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I – RELATÓRIO 

 

O Parecer CNE/CP nº 5, de 28 de abril de 2020, homologado por Despacho do 

Ministro de Estado da Educação, de 29 de maio de 2020, publicado no Diário Oficial da 

União (DOU), em 1º de junho de 2020, propôs a reorganização do Calendário Escolar e a 

possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga 

horária mínima anual, em razão da pandemia da COVID-19. 

A mencionada deliberação se reporta, em sua fundamentação, à situação excepcional 

decorrente da pandemia da COVID-19, que impôs restrições de locomoção, isolamento social 

e de realização de diversas atividades. A iniciativa, além de orientar e de estabelecer ambiente 

de segurança jurídica, visa minorar os efeitos e os danos para as atividades educacionais do 

ano de 2020. Dentre os aspectos invocados no Parecer CNE/CP nº 5/2020, destaca-se: 

 

[...] 

O Ministério da Saúde editou a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, 

publicada no Diário Oficial da União (DOU), em 4 de fevereiro de 2020, declarando 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, em razão da infecção 

humana pelo novo Corona vírus (COVID-19). 

Estados e Municípios vêm editando decretos e outros instrumentos legais e 

normativos para o enfrentamento da emergência de saúde pública, estando, entre 

elas, a suspensão das atividades escolares. 

No dia 17 de março de 2020, por meio da Portaria nº 343, o Ministério da 

Educação (MEC) se manifestou sobre a substituição das aulas presenciais por aulas 

em meios digitais, enquanto durar a situação de pandemia da COVID-19, para 

instituição de educação superior integrante do sistema federal de ensino. 

Posteriormente, tal Portaria recebeu ajustes e acréscimos por meio das Portarias n os 

345, de 19 de março de 2020, e 356, de 20 de março de 2020. 

 

[...] 

Em 20 de março de 2020, o Congresso Nacional aprovou o Decreto 

Legislativo nº 6 que reconhece, para os fins do artigo 65 da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da 

solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 

18 de março de 2020. 
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Em 1º de abril de 2020, o Governo Federal editou a Medida Provisória nº 934 

que estabelece normas excepcionais para o ano letivo da educação básica e do ensino 

superior decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de emergência de 

saúde pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

[...] 

Além disso, segundo informações enviadas pelo MEC, outras ações estão 

sendo realizadas pelo Ministério para a mitigação dos impactos da pandemia na 

educação destacando-se entre elas: 

 Criação do Comitê Operativo de Emergência (COE); 

 Implantação de sistema de monitoramento de casos de coronavírus nas 

instituições de ensino; 

 Destinação dos alimentos da merenda escolar diretamente aos pais ou 

responsáveis dos estudantes; 

 Disponibilização de cursos formação de professores e profissionais da 

educação por meio da plataforma AVAMEC – Ambiente Virtual de Aprendizagem do 

Ministério da Educação; 

 Disponibilização de curso on-line para alfabetizadores dentro do programa 

Tempo de Aprender; 

 Reforço em materiais de higiene nas escolas por meio de recursos do 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) para as escolas públicas a serem 

utilizados na volta às aulas; 

 Concessão de bolsas da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes) para estudos de prevenção e combate a pandemias, 

como o coronavírus; 

 Ampliação de recursos tecnológicos para EaD em universidades e institutos 

federais; 

 Ampliação das vagas em cursos de educação profissional e tecnológica na 

modalidade EaD pelo programa Novos Caminhos; e 

 Autorização para que defesas de teses e dissertações de Mestrado e 

Doutorado sejam realizadas por meio virtual. 

 

[...] 

A situação que se apresenta em decorrência da pandemia da COVID-19 não 

encontra precedentes na história mundial do pós-guerra. 

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO), milhões de estudantes estão sem aulas com o fechamento total ou 

parcial de escolas e universidades em mais de 150 países devido à pandemia do 

coronavírus. No Brasil, as aulas presenciais estão suspensas em todo o território 

nacional e essa situação, além de imprevisível, deverá seguir ritmos diferenciados nos 

diferentes Estados e Municípios, a depender da extensão e intensidade da 

contaminação pela COVID-19. 

A possibilidade de longa duração da suspensão das atividades escolares 

presenciais por conta da pandemia da COVID-19 poderá acarretar: 

 dificuldade para reposição de forma presencial da integralidade das aulas 

suspensas ao final do período de emergência, com o comprometimento ainda do 

calendário escolar de 2021 e, eventualmente, também de 2022; 
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 retrocessos do processo educacional e da aprendizagem aos estudantes 

submetidos a longo período sem atividades educacionais regulares, tendo em vista a 

indefinição do tempo de isolamento; 

 danos estruturais e sociais para estudantes e famílias de baixa renda, como 

stress familiar e aumento da violência doméstica para as famílias, de modo geral; e 

 abandono e aumento da evasão escolar. 

Sob este aspecto, é importante considerar as fragilidades e desigualdades 

estruturais da sociedade brasileira que agravam o cenário decorrente da pandemia 

em nosso país, em particular na educação, se observarmos as diferenças de 

proficiência, alfabetização e taxa líquida de matrícula relacionados a fatores 

socioeconômicos e étnico-raciais. Também, como parte desta desigualdade estrutural, 

cabe registrar as diferenças existentes em relação às condições de acesso ao mundo 

digital por parte dos estudantes e de suas famílias. Além disso, é relevante observar as 

consequências socioeconômicas que resultarão dos impactos da COVID-19 na 

economia como, por exemplo, aumento da taxa de desemprego e redução da renda 

familiar. Todos estes aspectos demandam um olhar cuidadoso para as propostas de 

garantia dos direitos e objetivos de aprendizagem neste momento a fim de minimizar 

os impactos da pandemia na educação. 

Tal situação leva a um desafio significativo para todas as instituições ou redes 

de ensino de educação básica e ensino superior do Brasil, em particular quanto à 

forma como o calendário escolar deverá ser reorganizado. É necessário considerar 

propostas que não aumentem a desigualdade ao mesmo tempo em que utilizem a 

oportunidade trazida por novas tecnologias digitais de informação e comunicação 

para criar formas de diminuição das desigualdades de aprendizado. 

Como reorganizar os calendários escolares, considerando as condições 

particulares de cada rede, escola, professores, estudantes e suas famílias? Dentre os 

desafios a serem enfrentados, destacam-se: 

 como garantir padrões básicos de qualidade para evitar o crescimento da 

desigualdade educacional no Brasil? 

 como garantir o atendimento das competências e dos objetivos de 

aprendizagens previstos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e nos 

currículos escolares ao longo deste ano letivo? 

 como garantir padrões de qualidade essenciais a todos os estudantes 

submetidos a regimes especiais de ensino que compreendam atividades não 

presenciais mediadas ou não por tecnologias digitais de informação e comunicação? 

 como mobilizar professores e dirigentes dentro das escolas para o 

ordenamento de atividades pedagógicas remotas? 

 

2.1 Dos direitos e objetivos de aprendizagem 

 

A principal finalidade do processo educativo é o atendimento dos direitos e 

objetivos de aprendizagem previstos para cada etapa educacional que estão expressos 

por meio das competências previstas na BNCC e desdobradas nos currículos e 

propostas pedagógicas da instituições ou redes de ensino de educação básica ou pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais e currículos dos cursos das instituições de 

educação superior e de educação profissional e tecnológica. 

O ponto chave ao se discutir a reorganização das atividades educacionais por 

conta da pandemia situa-se em como minimizar os impactos das medidas de 

isolamento social na aprendizagem dos estudantes, considerando a longa duração da 

suspensão das atividades educacionais de forma presencial nos ambientes escolares. 



PROCESSO Nº: 23001.000334/2020-21 

Antonio Freitas – 0334 

Cabe lembrar que a organização do calendário escolar se dá de maneira a 

serem alcançados os objetivos de aprendizagem propostos no currículo escolar para 

cada uma das séries/anos ofertados pelas instituições de ensino. 

A legislação educacional e a própria BNCC admitem diferentes formas de 

organização da trajetória escolar, sem que a segmentação anual seja uma 

obrigatoriedade. Em caráter excepcional, é possível reordenar a trajetória escolar 

reunindo em continuum o que deveria ter sido cumprido no ano letivo de 2020 com o 

ano subsequente. Ao longo do que restar do ano letivo presencial de 2020 e do ano 

letivo seguinte, pode-se reordenar a programação curricular, aumentando, por 

exemplo, os dias letivos e a carga horária do ano letivo de 2021, para cumprir, de 

modo contínuo, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento previstos no ano 

letivo anterior. Seria uma espécie de “ciclo emergencial”, ao abrigo do artigo 23, 

caput, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Obviamente, isto não pode ser feito para os estudantes que se encontram nos 

anos finais do ensino fundamental e do ensino médio. Para esses, serão necessárias 

medidas especificas relativas ao ano letivo de 2020. 

As soluções possíveis dependerão das decisões de reorganização dos 

calendários escolares dos sistemas de ensino e da adequada preparação dos 

professores. 

 

O artigo 60 do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, estabelece que as 

instituições credenciadas e os cursos autorizados deverão iniciar suas atividades no prazo de 

24 (vinte e quatro) meses da data de expedição do ato autorizativo, sob pena de abertura de 

processo administrativo de supervisão com vistas à cassação do referido ato. 

Diversas instituições e cursos que estão em fase de implantação sofreram as 

consequências das restrições de isolamento social e de paralisação de atividades fundamentais 

para o cumprimento dos prazos correspondentes. Essas circunstâncias, em maior ou menor 

grau, comprometeram o planejamento estratégico das instituições para a implantação de seus 

cursos e início de suas atividades. 

Observo que o Parecer CNE/CP nº 5/2020 não contemplou a flexibilização do prazo 

previsto no artigo 60 do Decreto nº 9.235/2017 para implantação de instituições credenciadas 

e de cursos superiores autorizados. 

A excepcionalidade traçada pelo referido parecer, bem como os seus fundamentos 

técnicos, abrange também a necessidade de prorrogação dos prazos em curso para 

implantação de Instituição de Educação Superior (IES) e de cursos superiores, como forma de 

mitigar os efeitos da pandemia da COVID-19. 

Nesse sentido, com fulcro nos princípios constitucionais da razoabilidade e da 

proporcionalidade, e da necessidade de simetria das ações de excepcionalidade, considerando 

as circunstâncias decorrentes da pandemia da COVID-19, proponho que, em complementação 

ao Parecer CNE/CP nº 5/2020, sejam os prazos a que se refere, o artigo. 60 do Decreto nº 

9.235/2017, atualmente em curso, para implantação de instituições credenciadas e para oferta 

de cursos autorizados, prorrogados automaticamente pelo prazo de 12 (doze) meses, com a 

devida anotação no Cadastro do Sistema e-MEC. 
Diante do exposto, submeto ao Conselho Pleno (CP), o voto abaixo. 

 

II – VOTO DO RELATOR 

 

Nos termos deste parecer, voto favoravelmente à prorrogação, por 12 (doze) meses, do 

prazo previsto no artigo 60 do Decreto nº 9.235/2017, para início das atividades de 

instituições credenciadas e de cursos autorizados, com a devida anotação pela Secretaria de 
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Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES) no cadastro do sistema e-MEC, em 

razão da situação excepcional decorrente da pandemia da COVID-19. 
 

Brasília (DF), 16 de junho de 2020. 

 

 

Conselheiro Antonio de Araujo Freitas Júnior – Relator 
 

III – DECISÃO DO CONSELHO PLENO 
 

O Conselho Pleno aprova, por unanimidade, o voto do Relator. 
Sala das Sessões, em 16 de junho de 2020. 

 

 
Conselheiro Luiz Roberto Liza Curi – Presidente 

 


